
 

NÚCLEO DE GESTÃO SOCIOAMBIENTAL DO JUDICIÁRIO MARANHENSE

O  Núcleo  de  Gestão  Socioambiental  foi  instituído  pelo

Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), de acordo com

as resoluções 50/2016 (TJMA) e 201/2015 do Conselho

Nacional  de  Justiça  (CNJ).  As  atividades  do  Núcleo

buscam  articular,  potencializar  e  implantar  iniciativas

voltadas  para  a  sustentabilidade  no  Judiciário

maranhense, em parceria com setores estratégicos, como

Diretorias  de  Recursos  Humanos,  Administrativa,

Financeira,  Engenharia  e  Informática.  As  ações  são

norteadas pelo Plano de Logística Sustentável (PLS), que

tem  como  presidente  da  Comissão  Gestora,  o

desembargador Jorge Rachid Mubárack Maluf.

AÇÕES 

GESTÃO DE RESÍDUOS

A Implantação  da  gestão  de  resíduos  do

Tribunal de Justiça do Maranhão iniciou em

2016, e já está efetivada na sede do TJMA,

Corregedoria  Geral  da  Justiça,  Centro

Administrativo,  Fórum  de  São  Luís  e  nas

comarcas  de  Imperatriz  e  Timon.  O TJMA

coletou de 2016 a 2018, 48,6 toneladas de

resíduos  recicláveis  (papel,  papelão,

plástico e metal) que eram destinados ao

lixo comum das prefeituras e passaram a ser

coletados por Cooperativas/Associações de



Catadores.  Além  de 1.322  unidades  de

toneres  e  cartuchos; 200  quilos  de

pilhas/bateria  e  48  quilos  de

medicamentos vencidos e sem uso,  cuja

coleta  é  destinada  para  servidores  e

magistrados,  como  forma  de  incentivar  o

descarte  adequado  dos  resíduos

contaminantes.

INSUMOS E MATERIAIS

Substituição dos  copos

descartáveis em  todo  o  Judiciário

Maranhense, por canecas e xícaras

de fibra de coco para os servidores

e  magistrados.  Para  os

jurisdicionados  (público  externo)

foram disponibilizados Ecopos (copos

ecológicos).  Medida  adotada  por

meio  do  ATO  da  Presidência  GP-

52017.  O TJMA foi o primeiro do Brasil a deixar de comprar copos descartáveis,

deixando de usar por ano cerca de 4 milhões de copos descartáveis.

EFICIÊNCIA HÍDRICA

Projeto  piloto  de  reúso  e  reaproveitamento  da  água dos

aparelhos de ar – condicionado da área do jardim da sede

do  TJMA,  que  possibilitou  a  mudança  no  abastecimento  da

fonte, que deixou de ser com água potável, para reutilização da

água dos aparelhos. 



EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

Revisão  das  demandas  de  energia  elétrica referente

aos contratos de média tensão de 28 unidades judiciais,

com economia  prevista  em mais  de  R$  500  mil  por

ano. 

Substituição  de  1.300  lâmpadas comuns por  led de

todo Centro Administrativo, sem custos para o Tribunal

de Justiça, por meio da Chamada Pública da Cemar. O

projeto foi viabilizado pelo Núcleo Socioambiental com o

apoio da Diretoria de Engenharia. 

O Tribunal  de  Justiça  do  Maranhão  realizou

ação para incentivar os servidores a trocarem

lâmpadas comuns por led, em parceria com a

Companhia Energética do Maranhão (CEMAR).

QUALIDADE DE VIDA NO AMBIENTE DE TRABALHO

O  Núcleo  Socioambiental  realizou  o  Programa  de

Qualidade  de  Vida  em  parceria  com  a  Diretoria  de

Recursos Humanos,  cujo  atendimento  foi  realizado pela

Universidade Federal do Maranhão (UFMA) por meio de

convênio  assinado  entre  o  Tribunal  de  Justiça  do

Maranhão (TJMA) e a UFMA. Foram atendidos cerca de

1.500 servidores, com 11 mil procedimentos nas áreas de

Fisioterapia,  Medicina,  Psicologia,  Nutrição  e  Educação

Física. 

Locais de Atendimento: comarcas da Ilha (São José de

Ribamar, Raposa e Paço do Lumiar), São Luís (Fórum e

TJMA) e comarcas do interior.



ARTICULAÇÕES E PARCERIAS

O  TJMA integra  a  rede  de  sustentabilidade  do

Maranhão,  denominada  Ecoliga  da  Justiça,

também composta pelo TRE, TRT, Justiça Federal,

UFMA, UEMA, TCE e Ministério Público. O objetivo é

integrar as ações dos órgãos, como racionalização e

redução de custos;  logística  integrada de veículos;

capacitação e produção científica; gestão de resíduos sólidos e compras sustentáveis e

compartilhadas.

Adesão do TJMA à A3P – Agenda Ambiental da Administração Pública do Ministério do

Meio Ambiente.


